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RESUMO


O objetivo desse estudo foi identificar a percepção da sociedade com relação as principais práticas que a responsabilidade social das organizações competitivas no uso do trabalho prisional das apenadas, com a utilização do conceito MOP (mão de obra prisional) consegue demonstrar referente as oportunidades não divulgadas pelo governo. Trata-se de um estudo de caso a partir da realização de uma pesquisa de campo aplicada através de um questionário de perguntas fechadas no formato Likert, com 191 consumidores. Dos resultados apurados, verificou-se que para sociedade é indiferente se o produto foi produzido através de ressocialização, pois para eles pessoas que ingressarem no sistema prisional são vistas como descartáveis, a sociedade tem preconceito elevado com relação a esta população, porém mesmo encarceradas ainda podem contribuir para o crescimento econômico do país. Portanto, comprova-se que esta prática de produção poderá ser mais explorada e divulgada, pois visa reduzir o custo da produção.  
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ABSTRACT

The aim of this study was to identify the perception of society regarding the main practices that the social responsibility of competitive organizations in the use of prison labor of prisoners, using the concept MOP (prison labor) can demonstrate referring to opportunities not disclosed by the government. This is a case study based on field research conducted through a closed-ended questionnaire in Likert format, with 191 consumers. From the results, it was found that for society it is indifferent if the product was produced through resocialization, because for them people who enter the prison system are seen as disposable, society has high prejudice towards this population, but even incarcerated can contribute to the economic growth of the country. Therefore, it is proven that this production practice can be further explored and disseminated, as it aims to reduce the cost of production.
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INTRODUÇÃO

Este estudo busca esclarecer para a sociedade que a responsabilidade social vem se destacando no âmbito organizacional, uma vez que várias organizações se utilizam desta prática, através de diversos programas na área social com intuito de demonstrar sua função perante a sociedade em que está inserida.
As organizações têm buscado junto ao mercado nacional, opções de produtividade, mas para que isso possa se tornar possível, é necessário levantar inúmeras opções, visando todas as possibilidades de tornar o produto competitivo. Além disso, se faz necessário evidenciar a importância da utilização da mão de obra dos indivíduos do sistema carcerário – cuja possibilidade é prevista em lei em muitos cenários – visto que as empresas se beneficiam da condição do apenado, como também o indivíduo se beneficia do salário recebido, utilizando muitas vezes para custear pequenas despesas pessoais, ou podendo depositar em uma conta-poupança que será entregue ao detento após o cumprimento da pena, além do mais, existe o benefício socioemocional da ressocialização promovida por esse tipo de programa.
No entanto, para Karpaz (2004), o primeiro passo para qualquer ação de Responsabilidade Social corporativa deve passar pela conscientização dos empreendedores e, principalmente, dos acionistas majoritários de que, hoje, no mundo em que vivemos, o consumidor sabe e essencialmente, valoriza a diferença entre organizações que são socialmente responsáveis e outras que não têm essa preocupação. O governo resolveu estimular a inclusão social através do programa MOP (mão de obra prisional) poderá ser uma oportunidade para inserção no mercado de trabalho, pois neste programa é realizado a reeducação profissional, com desenvolvimento de competências, habilidades produtivas e a remição, pois a cada 3 dias trabalhados desconta-se 1 dia na pena, previsto no Art. 126 da Lei de Execução Penal - Lei 7210/84; em que todos têm direito a participar do projeto de profissionalização e ressocialização, segundo a Constituição Federal. 
Portanto, apresenta-se a problemática da presente pesquisa: Qual a percepção da sociedade com relação a imagem das organizações que investem no trabalho prisional feminino? É preciso entender até que ponto a responsabilidade social de uma organização que utiliza o programa MOP é levado em consideração no momento da decisão de compra de um produto/serviço para o consumidor final.
Para comprovar as hipóteses levantadas, a metodologia utilizada é uma pesquisa de campo, com natureza quantitativa e classificada como descritiva, de caráter exploratório. Todo este processo visa a esclarecer quais os reais fatores que as ações de responsabilidade social, proporciona para a imagem institucional corporativa e como o nosso cliente entende este projeto e ação como um todo.


1. MARCO TEÓRICO

1.1  RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA

O termo responsabilidade social corporativa se aplica quando, de forma espontânea, as organizações aderem condutas comportamentais e ações que proporcionem o bem-estar da sociedade. Em pesquisa realiza pelo instituto Ethos, ação socialmente responsável das organizações caracteriza da seguinte forma:

A responsabilidade social das corporativas tem como principal característica a coerência ética nas práticas e relações com seus diversos públicos, contribuindo para o desenvolvimento contínuo das pessoas, das comunidades e dos relacionamentos entre si e com o meio ambiente. Ao adicionar às suas competências básicas a conduta ética e socialmente responsável, as organizações conquistam o respeito das pessoas e das comunidades atingidas por suas atividades, o engajamento de seus colaboradores e a preferência dos consumidores (ETHOS, 2001). 

O instituto Ethos (2001) expõe o ponto de vista da sociedade referente as ações de responsabilidade social que as organizações participam, e o resultado da pesquisa realizada foi que:

49% dos entrevistados no mundo consideram que o fator de maior influência na avaliação de uma organização é a sua responsabilidade social, maior inclusive do que a imagem, reputação da marca e desempenho financeiro. Dois terços dos cidadãos entrevistados querem organizações que contribuam com amplas metas sociais e não fiquem restritas aos seus característicos papéis de lucratividade, pagamento de impostos, abertura de empregos e obediência às leis. 50% dos entrevistados dizem estar prestando atenção ao comportamento social das organizações. 25% dos consumidores dizem ter prestigiado ou punido organizações com base na sua performance social (ETHOS, 2001).

Segundo Oliveira (2009) ao assumirem uma postura comprometida com a responsabilidade social corporativa, as organizações contribuem para a construção de uma sociedade melhor, especialmente por reconhecer-se como um dos responsáveis pelo seu desenvolvimento. As organizações (o mercado), o Estado (a sociedade politicamente organizada) e os indivíduos constituem a sociedade, em sentido amplo, devendo cada qual assumir a sua responsabilidade pela concretização da justiça social.
Mendonça (2004) relata que é importante a parceria das organizações com o governo em relação ao projeto de responsabilidade social corporativa, pois todas as partes interessadas sonham com mundo melhor, e obviamente que, se todos trabalharem com ética nesse projeto, farão a diferença para a sociedade. O governo também tem sua parte neste processo e deve se unir à iniciativa privada, e o resultado será uma combinação muito positiva, com visões diferentes e complementares que só beneficia a sociedade. 
Para McWilliams e Siegel (2001), as organizações que participam de programas de responsabilidade social tem um método predefinido a ser implantado, sempre buscando a maximização do valor da organização. As ações de responsabilidade social são vistas como uma forma de investimento, como por exemplo a propaganda que o marketing desenvolve, as pesquisas que a área de P&D (pesquisa e desenvolvimento) realiza e os treinamentos desenvolvidos pelo RH. 

Para maximizar lucros, a firma deveria oferecer precisamente aquele nível de responsabilidade social para o qual o incremento da receita (advindo de um aumento de demanda) iguale o maior custo (da utilização de recursos para prover ações sociais). Fazendo isto, a firma encontra a demanda dos stakeholders relevantes, tanto daqueles que demandam ações de responsabilidade social (consultores, empregados, comunidade), como dos acionistas da firma (MCWILLIAMS; SIEGEL, 2001).

Segundo Eon (2015), quando se fala em Responsabilidade Social Organizacional, na maioria das vezes, tais ações são acompanhadas pela adoção de uma mudança comportamental e de gestão que envolve maior transparência, ética e valores na relação com seus parceiros. Segundo Melo Neto e Froes (2013), o conceito de responsabilidade social:

Está se ampliando, passando da filantropia, que é a relação socialmente compromissada da organização com a comunidade, para abranger todas as relações da organização: com seus funcionários, clientes, fornecedores, acionistas, concorrentes, meio ambiente e organizações públicas e estatais. (MELO NETO; FROES, 2013).

Ainda que no entendimento de alguns seja muito similar ao conceito da Responsabilidade Social Corporativa (RSC), tende a envolver um espectro mais amplo de beneficiários (stakeholders), envolvendo aí a qualidade de vida e bem-estar do público interno da organização, mas também a redução de impactos negativos de sua atividade na comunidade e meio ambiente.

2. GESTÃO DE SERVIÇOS GERAIS E GARANTIAS AS APENADAS

2.1  DIREITO À SAÚDE

Segundo a Lei de Execução Penal (Art. 11. A assistência será: II - à saúde) as pessoas privadas de liberdade contam com o amparo do governo para manter sua saúde sempre assistida, sendo elas de atendimento médico, farmacêutico e odontológico. A garantia de direitos de indivíduos privados de liberdade, no qual se insere o direito à saúde, é preconizada pelo artigo 3° da LEP (Art. 3º Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei), que estende aos condenados e internados todos os direitos previstos na Constituição Federal, exceto aqueles atingidos pela sentença ou pela lei, como é o caso do direito de ir e vir , previsto como  garantia a todo cidadão brasileiro, mas limitado no caso das pessoas condenadas pela força da lei. Ainda segundo a LEP, os estabelecimentos penais devem ser aparelhados para o oferecimento de atenção básica de saúde a todos os custodiados e, nos casos de média e alta complexidade, bem como quando inexistir estrutura adequada para o atendimento, o mesmo será prestado nos demais equipamentos de saúde pública da localidade, mediante autorização expressa pela direção do estabelecimento penal.

2.2  DIREITO À EDUCAÇÃO

Conforme estabelecido pela Lei de Execução Penal (Art. 11. A assistência será: IV - educacional), o acesso à assistência educacional é um direito garantido à pessoa privada de liberdade e deve ser oferecido pelo Estado na forma de instrução escolar e formação profissional, visando a reintegração da população prisional à sociedade.
    

2.3  DIREITO AO TRABALHO

Segundo a Lei de Execução Penal (Art. 11. A assistência será: V - social), a pessoa que está reclusa cumprindo pena ou provisoriamente cerceada da sua liberdade aguardando julgamento tem direito ao trabalho renumerado, porém este deverá seguir alguns critérios estipulados em lei, de modo que a apenada não está submetida  ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a LEP (Art. 127 lei 12.433 de2011) prevê que o trabalho da pessoa privada de liberdade deverá ser remunerado e o valor não pode ser inferior a 3/4 do salário mínimo. 
 O trabalho prisional tem a finalidade educativa e produtiva, podendo ser realizado no interior do estabelecimento penal (para presos provisórios e condenados) ou fora do estabelecimento penal (para condenados que já tenham cumprido, pelo menos 1/6 da penal total). As apenadas não podem fazer horas extras, a jornada normal de trabalho não pode ser inferior a 06 (seis) nem superior a 08 (oito) horas diárias, com descanso nos domingos e feriados.

2.4  BENEFÍCIO JUDICIAL

Segundo a Lei de Execução Penal (Art. 11. A assistência será: III -jurídica), a pessoa presa que trabalha tem sua pena reduzida, esse processo é chamado de remissão e a contagem será feita em razão de um dia de pena por três de trabalho (Art. 126), logo, o condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, pelo trabalho parte do tempo em execução da pena.
§ 1º - A contagem do tempo para o fim deste artigo será feita à razão de 01 (um) dia de pena por 03 (três) de trabalho.
§ 2º - O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, por acidente, continuará a beneficiar-se com a remissão.
§ 3º - A remissão será declarada pelo Juiz da execução, ouvido o Ministério Público.  

2.5  VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Como definido na Lei de Execução Penal (LEP - Lei nº 7.210 de 06/1984), o trabalho do preso não é regido pela Consolidação das Leis do Trabalho e, portanto, não gera vínculo empregatício. No entanto, as regras mínimas da Organização das Nações Unidas (ONU), estabelecem a necessidade de previdências para indenizar as presas pelo acidente de trabalhou em enfermidades profissionais nas mesmas condições que a lei dispõe para o trabalho livre. A legislação traz essa orientação ao incluir entre os direitos do preso, os da Previdência Social de acordo com a Lei de Execução Penal (Artigo 39 do Código Penal e 41 inciso III) e, embora o trabalho do indivíduo não fique sujeito a Consolidação das Leis do Trabalho, ele faz jus aos benefícios previdenciários como aposentadoria, salário família, seguro de acidente do trabalho e auxílio reclusão aos dependentes. 
Segundo o (Artigo 23, inciso VI da Lei de Execução Penal), cabe à assistência social promover para tais benefícios em favor do preso. Para tanto, é necessário que o indivíduo se inscreva no Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de contribuinte facultativo, e promova o pagamento referente a sua cota, exceto o auxílio-reclusão aos dependentes, que exige que a presa seja contribuinte da Previdência, antes do seu recolhimento à prisão, de forma facultativa ou não.

3. VANTAGENS DAS EMPRESAS

A cartilha da mão de obra carcerária (2011) mostra que a utilização desse tipo de trabalho é algo a ser potencialmente explorado, principalmente se considerarmos as vantagens econômicas e sociais geradas, uma vez que não existe vínculo empregatício, também não existirão encargos sociais incidentes sobre os valores pagos pela utilização de tal mão de obra. Contudo, esse nicho de trabalho é restrito somente às empresas compromissadas com a sustentabilidade social, pois quanto a temática existe ainda muito preconceito e desinformação. A empresa que queria participar deste tipo de projeto não precisa necessariamente terceirizar totalmente seu processo de fabricação, o fato de ter um custo fixo de fabricação aumenta e muito o potencial deste tipo de serviço.

4. IMAGEM INSTITUCIONAL ORGANIZACIONAL

Argenti (2006) define que a identidade de uma organização é todo patrimônio visual que compõe a sua realidade, todas as características que compõem o quadro de transmissão de uma mensagem, tais como logomarca, produtos, rótulos, serviços, lema, folhetos, uniformes, entre outros itens criados pela instituição, afirmando que é a partir da comunicação de suas características que uma organização oferece informações para que o público forme uma opinião a seu respeito, e é a essa opinião que qualifica a imagem.
Insider (2015) relata que a imagem institucional pode ser definida como tudo que a organização realiza em prol da sociedade, lembrando que a comunicação mútua transmite o ponto de vista da sociedade em relação as iniciativas que estão sendo realizadas. E para que essas atitudes sejam concretizadas, a sociedade precisa ter um acesso livre a todos os projetos que a organização está envolvida, pois a imagem institucional da organização é consolidada a longo prazo, à medida em que demonstram a posição permanente ao público.
Segundo Barichello e Scheid (2006), a imagem institucional é feita com base nas ações que se tornam visíveis, principalmente através da mídia social. A construção das identidades da organização está baseada na ideia de dar significado às formas concretas de representação. No entanto, são eles que tornam possível a uma instituição ser identificada ou reconhecida, logo, visível à sociedade. 
Manter essa visibilidade da instituição perante a mídia e, consequentemente, à sociedade como um todo, as organizações que tiveram a oportunidade de perceber seu papel na sociedade e a verdadeira vocação de seus atributos, há muito já buscam fazer dessa bandeira a razão de ser de seu símbolo em constante interlocução com seus públicos, e configurada como estratégias que as organizações devem ter como parâmetro de mensuração e avaliação dos processos de comunicação. 
O propósito institucional normalmente e tratado como missão, afirmação de intenção clara e simples que, segundo Dijk (2018), identifica e une as pessoas ligadas à organização como sendo algo que vale a pena buscar. Um propósito institucional é mais do que aquilo que se quer realizar, é uma expressão do que as pessoas, em conjunto, querem se tornar. A declaração de missão deve, além de expressar objetivos ou metas materiais, falar com convicção: “Se nós pudéssemos fazer isso, minha vida teria significado.” Dentro da compreensão das dimensões da imagem, a declaração de propósito de uma organização não é do nível racional, mas do nível teleológico, ou seja, do nível em que cada ser humano pensa em sua própria missão existencial (o que vim fazer neste mundo?) e de sua vontade primordial de existir.
Segundo Mesquita (2018), as organizações buscam interagir com o mercado consumidor, querem se informar das mudanças, das novas exigências dos consumidores e da sociedade, procurando se ajustar a elas. Para essas empresas, o lucro ainda é importante, mas é preciso também assumir sua parcela de responsabilidade no desenvolvimento e no progresso da humanidade. Desta forma, as organizações reconhecem a sua responsabilidade social e ambiental, construindo a sua imagem institucional com a estratégia de aumentar a sua visibilidade na sociedade: 

No século, XX os meios de comunicação de massa tornaram-se o espaço de maior visibilidade social entre as demais formas de comunicação. Por meio da mídia, pessoas e instituições são representadas e acabam adquirindo, muitas vezes, uma imagem pública consolidada diante da sociedade. Além de ser um local de visibilidade, os meios de comunicação funcionam como agentes na construção de imagens de instituições e pessoas e também como formadores de opinião, colocando temas para debate e influenciando na constituição de juízos acerca deles. (SILVEIRA, 2002, p.207). 

Para Krasilchik (1996), a imagem institucional é criada através de projetos que a organização participa, visando sempre se comunicar da melhor forma, pensando em gerar credibilidade e responsabilidade ao seu público-alvo, por isso ela não pode ser alterada de uma hora para outra, pois o posicionamento social da entidade leva um tempo para entrelaçar laços com a sociedade. 
Barichello (2005) relata que a imagem da organização não depende só dos projetos envolvidos, mas sim da forma que são transmitidos para a sociedade, enfatizando que as estratégias organizacionais procuram conduzir a imagem institucional da organização para obter originalidade no ambiente, alcançar outros benefícios e vantagens. Os índices revelam o grau de dependência da organização em relação a recursos de responsabilidade social e nível de preocupação com à imagem institucional. A valorização da imagem institucional é a formada pela reputação e confiabilidade.
Para entender como se constrói uma imagem positiva através da responsabilidade social corporativa, o presente trabalho irá utilizar o modelo de Fombrun (1996), como se observa na figura abaixo.

Figura 01 – Modelo de Análise “Interrelação entre Identidade e Reputação Corporativa”
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Fonte: Elaboração pelas autoras com base em Fombrun (1996). 

Os fatores que levam à construção da reputação, de acordo com Fombrun (1996), podem ser agrupados em 4 componentes:
1. Credibilidade: está associada aos investidores, fornecedores e clientes no cumprimento do serviço ofertado;
2. Qualidade: o serviço realizado precisa ter qualidade para gerar confiabilidade aos consumidores e clientes, isto é, a percepção sobre os produtos e serviços oferecidos pela organização só irá agregar valor para a imagem institucional da organização;
3. Responsabilidade:  finalmente, associa-se ao papel da organização na comunidade em sentido mais amplo;
4. Confiança: está relacionada com o público interno constituinte da organização, ou seja, com a sua percepção da solidez e integridade da organização.

5. ESTUDO DE CASO: ADMINISTRAÇÃO DA PRODUTIVIDADE  

Foi realizado a coleta de dados via sistema informatizado, referente a produtividade na empresa do ramo de cola e adesivos. Verificou-se o custo que a companhia teve na produção utilizando a mão de obra das apenadas da penitenciária feminina do Butantã.  
A companhia, no intuito de buscar ser mais competitiva no ramo de atuação, diversificou sua cadeia produtiva, terceirizando parcialmente sua mão de obra, através do trabalho das apenadas, após uma pesquisa realizada pela sua equipe de P&D, foi possível perceber que produzindo o mix de produtos da sua CURVA A (são os produtos de maior importância para sua empresa, esses itens a organização precisa dar maior atenção na gestão de custo), a organização iria conseguir reduzir os custos com a utilização dessa mão de obra barata.  
Com relação ao mix de produtos da sua CURVA B/C (são os produtos de menor importância para sua empresa), continuou sendo produzido pela mão de obra industrial, visto que a indústria precisa ter pelo menos 50% da produção dos seus produtos na área fabril para continuar sendo considerada como uma indústria (indústria trabalha com matéria-prima, quer dizer, com as coisas que se usa para fabricar algo, já a fábrica usa materiais já prontos para produzir seus produtos).
Produzir com lucratividade e competitividade é um grande desafio para os gestores da organização, tendo que se preocupar com as ações que sua concorrência vem praticando no mercado, como relatam Formentini e Oliveira (2003).

O atual ambiente empresarial aponta para dois pontos extremos: o aumento da produtividade, em função das tecnologias e da difusão de novos conhecimentos, que leva as empresas a investirem mais em novos processos de gestão, buscando a competitividade. Ao mesmo tempo temos um aumento nas disparidades e desigualdades da nossa sociedade que obriga a repensar o sistema econômico, sociais e ambientais (FORMENTINI; OLIVEIRA, 2003, p. 02).

Tabela 01 – Custo da mão de obra
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Nos dados acima foi possível verificar que se ao produzir com a mão de obra das apenadas, o custo fica 13,53% (CURVA A), para a organização conseguir manter a quantidade produzida e suprir a demanda de fabricação é necessário um planejamento contínuo e eficaz. Isso se dá, pois com essa ação foi possível manter os custos mais baixos que os custo da fabricação interna. De acordo com as informações extraídas e acima demonstradas, é possível produzir até 41,66% do plano total da empresa, com um custo de 72,94% mais barato do que se os produtos da amostragem fossem produzidos internamente (CURVA B/C). Tal fato se deve ao baixo acontecimento de custos variáveis, já que toda nossa capacidade de produção terceirizada é negociada em contrato com a instituição que coordena os projetos juntos aos apenados.

6. METODOLOGIA

O presente estudo utiliza-se de uma pesquisa de natureza exploratória, a fim de compreendê-lo melhor e alcançar respostas para os questionamentos propostos pela pesquisa, visto que têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições, de modo que possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado (Gil, 2010). Além disso, também possui caráter quantitativo, pois visou à mensuração e ponderação de dados (Prodanov & Freitas, 2013).
Devido às características conceituais das organizações, optou-se por analisá-la considerando um cenário/evento específico, no caso desta pesquisa, diante de coleta de dados através das entrevistas na organização. Assim, a população da pesquisa constituiu de uma empresa de médio porte no estado de São Paulo.
Os dados da pesquisa foram coletados por meio de um questionário elaborado na plataforma Formulário Google e encaminhado para funcionários da área da Construção civil, sendo eles: Clientes da Indústria Pulvitec do Brasil Ltda, que são compostos por Atacados/Home Centers e Varejos. O link da pesquisa foi enviado por e-mail, compartilhado através de mensagens WhatsApp. Assim, a amostra final da pesquisa compreendeu o envio do questionário para 480, porém, obteve-se o retorno das respostas de apenas 191 questionários. 
O questionário aplicado aos clientes da Indústria foi estruturado com 16 questões fechadas referentes as variáveis adotadas à imagem institucional da organização, conforme mencionado na figura 1, visando atender os objetivos da pesquisa já descritos.  Foi usado o método de Escala Likert, pois conforme Likert (1932), é um tipo de escala de resposta psicométrica usada habitualmente em questionários, e é a escala mais usada em pesquisas de opinião. Ao responderem a um questionário baseado nesta escala, os perguntados especificam seu nível de concordância com uma afirmação. Para cada uma das questões foi possível selecionar dos números 1 a 5, onde 1 significa “Discordo” e 5 “Concordo totalmente”, conforme escala de Likert de 5 pontos. Por fim, o questionário contou também com perguntas gerais sobre gênero, faixa etária, cargo atual e escolaridade.

7. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Como ponto de partida da análise dos resultados, fez-se necessário verificar os dados gerais concernentes ao perfil dos respondentes. No que diz respeito ao gênero, 54% dos respondentes eram do sexo feminino e 46% do sexo masculino. A idade média da amostra foi 43 anos dos respondentes. Com relação ao cargo, a maioria é supervisor e coordenador 36% e referente a escolaridade, 44% têm o ensino superior completo. 

8.   RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os procedimentos estatísticos para os dados coletados no trabalho de campo foram desenvolvidos com o apoio do site Formulário Google Forms. Em primeiro lugar, analisaram-se os respondentes por meio de descrição exploratória dos dados obtidos, separados por categorias, para uma verificação resumida dos dados, utilizando-se tabelas para visualização. Portanto, constata-se que a dignidade da pessoa humana, principal norteador da nossa Constituição Federal, tem sido relegada ao trabalhador encarcerado, já que ele é componente da classe de subcontratados e, como observa Ricardo Antunes:

Essas diversas categorias de trabalhadores têm em comum a precariedade do emprego e da remuneração, a desregulamentação das condições de trabalho em relação às normas legais vigentes ou acordadas e a consequente regressão dos direitos sociais, bem como a ausência de proteção e expressão sindicais, configurando uma tendência à individualização extrema da relação salarial (ANTUNES, 2006, p.52).

A proposta deste artigo é evidenciar que a utilização da mão de obra do apenado para a consecução de seus objetivos comerciais pode ser tornar um excelente estímulo para os empresários.
Por conta disso, uma transformação estrutural urge em acontecer para que a tênue expropriação da força de trabalho encarcerada pelos capitalistas, ávidos pelo lucro, seja denunciada e banida. Imposições legais para que as empresas se preocupem com questões de inclusão no trabalho deveriam ser desnecessários, afinal é preciso lembrar que o que há mais de importante é a vida humana. 

Tabela 02 - Percepção da sociedade
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.


Como evidenciado na pesquisa acima, obtivemos 191 repostas pessoas que responderam estão na escala 1 a 2 (média amostral 2,47) o fato de a empresa investir ou não na ressocialização de apenadas de nada influenciaria no ato da decisão pela contratação ou compra de produtos, o que nos leva a fazer uma ampla reflexão que as empresas só iram investir nesse tipo de programa caso o governo conceda mais incentivos fiscais para atraí-las através de benefícios financeiros. Com o aumento de empresas participando do programa, automaticamente aumenta as chances para as apenadas que querem retomar suas vidas sociais de maneira digna e contribuindo para a melhoria da economia do país como um todo, facilitando a sua reintegração na sociedade após o comprimento de sua pena.

Tabela 03 – Responsabilidade Social 
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

O resultado da questão acima demonstrada evidência que 67% das 191 pessoas que responderam estão na escala 1 a 2 (média amostral 2,16) e que a sociedade não concorda que as organizações precisam abrir mais oportunidade para aqueles que querem retomar suas vidas, visto que é injusto com a sociedade que se mantem com integridade ao próximo sem executar mal algum ao próximo.
 
Tabela 04 - Percepção da sociedade
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

O resultado da questão acima demonstrada evidência que 59,2% das 191 pessoas que responderam estão na escala 1 a 2, (média amostral 2,34) e não mudariam a escolha no momento de compra. A amostragem demonstra o potencial quase não explorado pelas empresas com a mão de obra das apenadas, sem alterar a confiabilidade de seus consumidores.

Tabela 05 - Percepção da sociedade
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Para a nossa análise, a amostragem evidencia que 63,3% das 191 pessoas que responderam estão na escala 1 a 2 (média amostral 2,30) e não acreditam que as pessoas querem retomar sua vida social, na sociedade o preconceito com pessoas apenadas ainda é extremamente latente, as empresas que queiram participar de projetos desta natureza precisam divulgar a reeducação das apenadas junto à sociedade, colaborando de forma efetiva no processo ressocialização. 
[bookmark: _Hlk23368854]
Tabela 06 – Percepção da social
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Mais uma vez, a pesquisa demonstra que 59,2% dos indivíduos que responderam estão na escala 1 a 2 (média amostral 2,27) e não levam em consideração se a empresa se preocupa ou não com a responsabilidade social, sendo assim, a empresa que utiliza a mão de obra da apenada não ficará na frente dos seus concorrentes, pois os consumidores não se preocupam com a cadeia em si, mas sim com o produto/serviço que está contratando. 

Tabela 07 - Percepção da sociedade
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Na amostragem acima, fica evidente que 62,9% dos participantes também estão na escala 1 a 2, (média amostral 2,29), sendo que fica evidente que para a sociedade é indiferente se a empresa participa ou não de projetos de inclusão social e essa questão não gera credibilidade no momento de decisão da compra. As empresas que participar desse tipo de projeto têm boas intenções em colaborar com o bem-estar social, porém a sociedade deixa claro que não muda seu ponto de vista com relação a organização.

Tabela 08 - Redução de custo no processo produtivo
[image: ]
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Na amostragem acima, fica evidente que 86% dos entrevistados estão na escala 3 a 5, (média amostral 3,92), acreditando que o custo da mão de obra prisional consegue reduzir o custo do produto e aumentar o lucro da organização com a utilização do projeto de inclusão e reintegração social das apenadas. 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo identificar a percepção da sociedade em relação à imagem de organizações que utilizam a responsabilidade social e investem no trabalho prisional feminino. Buscou-se compreender até que ponto a responsabilidade social, por meio do uso do programa MOP (mão de obra prisional), influencia a decisão de compra do consumidor final. Além disso, a pesquisa procurou demonstrar o potencial para o setor empresarial, evidenciando como o investimento na mão de obra prisional pode impactar positivamente a produtividade e reduzir custos no processo produtivo.
A análise revelou uma indiferença da sociedade quanto ao uso da mão de obra prisional feminina, refletindo um estigma que rotula quase todas as pessoas privadas de liberdade. Esse preconceito reforça a ideia de que apenados não podem mais contribuir para a sociedade, sendo vistos apenas como um custo para o Estado. A pesquisa busca oferecer uma nova perspectiva para as empresas, incentivando sua participação em projetos de ressocialização sem perder de vista o aumento da produtividade e do lucro, que são os principais motores do setor empresarial.
Há uma percepção comum de que o custo de manter apenados é alto e não gera retorno para a sociedade. No entanto, cabe ao governo incentivar empresas dispostas a contribuir para a redução desse ônus ao contribuinte. Ações de ressocialização têm resultados significativos na reintegração social, permitindo que apenados redescubram seu potencial e voltem a atuar como cidadãos produtivos.
A pesquisa identificou que a sociedade, em geral, não considera a responsabilidade social das organizações ao decidir pela compra de produtos ou serviços. Entre os 191 participantes do questionário, a média de 2,22 pontos revelou que a origem da mão de obra, incluindo a prisional, não influencia significativamente a escolha do consumidor final. Por outro lado, para as empresas, o uso da mão de obra prisional mostrou-se uma alternativa econômica: em um caso analisado, foi possível produzir 41,66% do plano total da empresa com um custo de mão de obra 72,94% mais baixo do que o custo interno, evidenciando que essa prática pode ser um estímulo vantajoso.
A pesquisa contribui para o debate acadêmico e prático sobre o tema, trazendo à tona uma questão pouco explorada devido ao preconceito em relação aos apenados. Foram destacados benefícios econômicos e sociais de ações conjuntas entre empresas e o sistema prisional, além da importância de uma abordagem mais inclusiva para essa população.
Uma limitação identificada foi o preconceito amplamente presente na sociedade, que dificulta a aceitação desse modelo produtivo. Além disso, há pouca divulgação governamental para atrair empresas interessadas em transferir parte de sua produção para o sistema prisional. É fundamental ampliar o debate sobre o tema, sensibilizando a sociedade e as empresas, o que pode contribuir para reduzir índices de criminalidade e marginalização social no futuro.
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Veria com bons olhos empresas que investem em projetos 

de inclusão e reintegração social das apenada e compraria 

produto/serviço?

F %

Discordo  47 24,6%

Discordo parcialmente 54 28,3%

Indiferente 57 29,8%

Concordo 19 9,9%

Concordo totalmente 14 7,3%

Total 191 100,0%
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Responsabilidade social é um tema muito discutido
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F %

Discordo  65 34,0%

Discordo parcialmente 63 33,0%

Indiferente 41 21,5%

Concordo 10 5,2%

Concordo totalmente 12 6,3%

Total 191 100,0%
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Mudaria a sua forma de enxergar uma determinada

empresa caso você obtivesse a informação que esta

participa de programas para ressocialização?

F %

Discordo  55 28,8%

Discordo parcialmente 58 30,4%

Indiferente 49 25,7%

Concordo 16 8,4%

Concordo totalmente 13 6,8%

Total 191 100,0%
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F %

Discordo  44 23,0%

Discordo parcialmente 77 40,3%

Indiferente 49 25,7%

Concordo 10 5,2%

Concordo totalmente 11 5,8%

Total 191 100,0%
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Empresaspreocupadascomobemestarsocialtemum

diferencial em relação a suas concorrente, em um mercado 

extremamente?

F %

Discordo  59 30,9%

Discordo parcialmente 54 28,3%

Indiferente 55 28,8%

Concordo 12 6,3%

Concordo totalmente 11 5,8%

Total 191 100,0%
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inclusão passam mais credibilidade?

F %

Discordo  49 25,7%

Discordo parcialmente 71 37,2%

Indiferente 48 25,1%

Concordo 11 5,8%

Concordo totalmente 12 6,3%

Total 191 100,0%
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Você acredita que o custo da mão de obra prisional

conseguereduzirocustodoprodutoeaumentarolucro

daorganizaçãocomautilizaçãodoprojetodeinclusãoe

reintegração social das apenadas?

F %

Discordo  12 6,3%

Discordo parcialmente 15 7,9%

Indiferente 32 16,8%

Concordo 49 25,7%

Concordo totalmente 83 43,5%

Total 191 100,0%
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Figura 3 -Interrelagéo entre identidade e reputagao corporativa
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Fonte: Adaptado de Fombrun, 1996.

Os fatores que levam 4 construgdo da reputagdo, de acordo com Fombrun
(op.cit). podem ser agrupados em 4 constituintes: credibilidade, qualidade,
responsabilidade e confianga. O autor associa qualidadelconfiabilidade aos
consumidores/clientes, isto é, & percepgao sobre os produtos e servigos

oferecidos pela empresa.
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Produto SKU´s

Demanda 

por curva

Média de 

venda por 

SKU

Venda por 

unidade 

Faturamento

Custo por 

pessoa

Quantidade 

de pessoa

Valor total da 

mão de obra

% MDO

Custo da MDO 

unitário da 

demanda

Produto curva A - POLYTUBES  - Produção Penitenciaria 5 52500 38,50 R$           7,70 R$        2.021.250,00 R$    1.049,25 R$   40 41.970,00 R$     13,53% 0,80 R$             

Produto curva B/C - POLYTUBES - Produção Fábrica  155 73500 54,42 R$           0,35 R$        3.999.870,00 R$    3.352,44 R$   80 268.195,20 R$   86,47% 3,65 R$             

Total 6.021.120,00 R$    310.165,20 R$  


